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    PREFÁCIO


    O livro que Adriana Veloso Meireles agora apresenta ao público é uma contribuição preciosa para um debate inadiável, que diz respeito ao nosso futuro como sociedade.


    A democracia liberal que se formou a partir do século XIX sempre teve muitas insuficiências. A promessa de igualdade política, que permitiria a cada um contribuir tanto quanto qualquer outro na tomada de decisão sobre os temas de interesse coletivo, nunca deixou de ser frustrada por sua implantação em uma sociedade capitalista e também marcada pela dominação masculina e pelas hierarquias raciais. As desigualdades presentes na sociedade nunca deixaram de transbordar para a arena política, de diferentes maneiras e por diferentes vias. Ainda assim, a democracia forneceu instrumentos de luta para os dominados, abriu espaços para que suas vozes fossem ouvidas e também fixou um conjunto de valores que devem presidir a vida social. No coração deles, está a noção de autonomia individual, que permite que cada pessoa tome suas próprias decisões e aja de maneira independente, ainda que de forma coordenada com outros, no mundo social.


    A atual “crise da democracia”, diagnosticada há pelo menos dez anos, remete a mais do que um desajuste pontual, causado por escolhas equivocadas de um eleitorado vulnerável ao canto de sereia de “populistas” a autoritários. Há uma sensação de inutilidade das instituições vigentes, em um ambiente social em acelerada transformação. O crescente distanciamento entre as maiorias e uma pequena minoria de super-ricos, a impotência dos Estados para fazer frente aos desafios existenciais da humanidade (como o colapso climático), o poder das grandes corporações que cada vez mais sobrepuja qualquer regramento – tudo isto contribui para este cenário.


    Entre as causas, com destaque, está o fato de que somos cada vez mais dirigidos por sistemas opacos. A autonomia individual é minada tanto pela redução da esfera de privacidade quanto pelo fato de que somos submetidos a estímulos minuciosamente projetados para determinar nosso comportamento. Outros parecem saber mais de nós do que nós mesmos, conhecer melhor o que queremos, decidir por nós antes que tomemos conhecimento da decisão. E esse “outros” não se refere a ninguém, mas ao algoritmo, uma entidade quase abstrata, que serve como escudo para impedir a responsabilização das empresas (situação que piora quando é visto não apenas como uma rotina de seleção, mas como dotado de uma inteligência, artificial, própria).


    A autonomia não é negada em nenhum discurso, mas é suplantada na prática. E, sem ela, o fundamento da ordem política democrática – o cidadão dotado de direitos e de consciência pública – torna-se inatingível.


    A complexidade e a opacidade dos sistemas, além da velocidade com o que eles se transformam, já complicam a possibilidade de uma regulação eficiente. Além disso, as corporações que gerem os ambientes virtuais em que se passa uma fatia cada vez maior das nossas vidas usam seus muitos recursos para impedir que se avance no controle público sobre elas. Pudemos verificar este fato no Brasil, recentemente, quando o PL 2630/2020 (o PL das Fake News) foi arquivado, sob pesado bombardeio das big techs, que não se privaram de lançar mão de fartas doses de desinformação para alterar a percepção do público sobre o projeto e pressionaram os representantes eleitos com ameaças de invisibilizá-los em suas plataformas.


    No entanto — como Adriana Veloso Meireles nos mostra – tal controle público é absolutamente imprescindível.


    Há muitas questões para as quais o enquadramento convencional na teoria política e no direito se mostra defasado, diante do avanço tecnológico e do peso que as corporações que o controlam adquiriram na vida social. Em duas décadas, transformaram-se profundamente as maneiras pelas quais as pessoas trabalham, gerem suas carreiras profissionais, estudam, mantêm contato com familiares e amigos, encontram parceiros amorosos, consomem entretenimento, acompanham notícias, escolhem suas lideranças políticas. As regulações vigentes sobre privacidade individual e sobre liberdade de expressão, em particular, se mostram praticamente inúteis no novo cenário.


    O enquadramento das plataformas sociodigitais como agentes privados, que se relacionam com seus clientes por meio de contratos igualmente privados, decididos de forma autônoma, elide o caráter monopolista que elas assumem e o fato de que, para um enorme contingente de pessoas, se abster de usá-las não é uma opção. O custo, em termos seja de perda de oportunidade de trabalho, seja de isolamento social, é alto demais.


    Como bem conclui a autora, a privacidade constitui, sem dúvida nenhuma, um direito individual (é mesmo fundador do liberalismo, circunscrevendo uma esfera de autonomia própria, inviolável). Mas, se a discussão fica restrita a esse aspecto, não seremos capazes de oferecer respostas às questões que estão colocadas. A questão hoje não é mais a exposição da intimidade de tal ou qual pessoa, com danos que podem ser graves à sua vida particular e a sua imagem pública, mas estão restritos a ela. O avanço do big data, o poder das grandes empresas de tecnologia, sua capacidade de minerar permanentemente informações sobre cada um de nós para orientar nossa ação no mundo, tudo isso faz com que a privacidade tenha que ser entendida também – e mesmo prioritariamente – como um direito coletivo. Ela mostra ser, sem sombra de dúvida, um pré-requisito para a democracia.


    Pode parecer paradoxal. As visões mais radicais da democracia, aquelas que não se contentavam com sua pálida realização nos regimes concorrenciais de tipo ocidental, em geral eram críticas da separação entre público e privado, própria do pensamento liberal. Por um lado, afirmavam a relevância pública das relações em ambientes formalmente privados, fossem eles os locais de trabalho, para os socialistas, ou a esfera doméstica, para as feministas. Por outro, questionavam a ficção do indivíduo que chega à arena política com suas preferências já formadas de maneira privada, reivindicando, pelo contrário, um debate público mais rico e mais plural para construção da vontade coletiva.


    O que é ocorre é que hoje reunimos o pior de cada cenário. Ao mesmo tempo em que a privacidade reflui, o isolamento se amplia. Embora ostentem o adjetivo “sociais”, as plataformas afastam as pessoas, reduzem a densidade das trocas interpessoais, limitam o confronto com a diversidade. Graças a esta combinação entre vigilância e isolamento, seu império sobre a formação da vontade política de cada indivíduo é enorme. Assim como é enorme sua capacidade de curvar funcionários públicos que dependem delas, em grande medida, para manter visibilidade e relevância – em primeiro lugar, políticos eleitos.


    Adriana lembra que a situação é ainda mais grave porque somos levados a abrir mão “espontaneamente” de nossa privacidade. Isso ocorre formalmente, pela adesão a termos de consentimento que ninguém lê, que se espera que ninguém leia, que funcionam como maneira de legalizar, pela submissão forçosa dos usuários, a anulação dos direitos individuais. Esta suplantação da lei por contratos privados entre partes totalmente assimétricas é uma das razões pelas quais muitos autores hoje falam de um “novo feudalismo”.


    Mas abrimos mão da privacidade também porque somos seduzidos pelas facilidades que as plataformas nos oferecem, com a personalização de conteúdos, a geolocalização, os “assistentes” que desempenham uma parte das tarefas tediosas. E um cálculo aparentemente racional nos diz que é melhor deixar assim, dados os custos elevados e os resultados pífios de qualquer resistência individual. É justamente por isso que a questão deve ser tratada de forma pública, política, como algo que envolve cada um de nós, pessoalmente, mas também todos nós, coletivamente.


    Para tanto, são necessários vontade política, mobilização social e letramento tecnológico. Ao indicar, a partir de pesquisa minuciosa, caminhos que podem ser adotados e desafios que precisam ser superados, este livro se reveste de importância não apenas acadêmica, mas também política.


    Luis Felipe Miguel

  


  
    PREFÁCIO DA AUTORA


    A publicação deste livro-tese ocorre uma década após meu ingresso no curso de doutorado em Ciência Política na Universidade de Brasília, no início de 2016. Naquele momento, o futuro político decorrente do golpe/impeachment de Dilma Rousseff já estava delineado, e optei por deixar o Ministério da Cultura para me dedicar ao doutorado.


    A defesa da tese ocorreu quatro anos depois, mais especificamente em 20 de março de 2020, poucos dias após a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarar a pandemia de COVID-19. Minha defesa foi provavelmente uma das primeiras a ocorrer exclusivamente de forma online na Universidade de Brasília. A banca foi excelente, e sou muito grata aos participantes (os agradecimentos originais abrem o livro). No entanto, após alguns dias, fui tomada por sentimentos simultâneos de alívio e frustração: alívio por concluir o trabalho após quatro anos de dedicação; frustração por não poder comemorar esse momento tão importante presencialmente com familiares e amigos.


    Com base nas anotações da banca, realizei correções e submeti a tese para publicação no repositório da biblioteca da Universidade de Brasília. Ainda assim, o trabalho não havia passado por uma revisão mais rigorosa do ponto de vista ortográfico e gramatical. Este livro-tese é resultado desses ajustes. Optei por manter o recorte da pesquisa empírica até 2020. Por outro lado, substituí a expressão “algoritmos inteligentes” por “algoritmos de inteligência artificial” ou, simplesmente, “inteligência artificial”, como consta no título. Atualizei as notas de rodapé, removendo exemplos que se tornaram datados. Também destaquei mudanças relevantes, como a revisão do Marco Civil da Internet pelo Supremo Tribunal Federal no que se refere à responsabilização dos provedores de aplicação pelo conteúdo publicado por terceiros.


    Ao reler o trabalho, observei que o debate permanece atual. Minha principal conclusão sustenta que “é cada vez mais urgente regular os próprios algoritmos que operam a web, os sistemas de aprendizado de máquina, o software de carros autônomos, celulares e demais sistemas cibernéticos que intermediam o cotidiano das pessoas. É necessário dar publicidade aos processos decisórios dos algoritmos de inteligência artificial”.


    O arcabouço legal do setor de tecnologia teve marcos importantes justamente na virada da década, em 2020, com a entrada em vigor do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (GDPR – General Data Protection Regulation) e da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Posteriormente, somou-se a esse conjunto a California Consumer Privacy Act (CCPA), em 2023.


    Entretanto, como argumento ao longo do trabalho, as leis de proteção de dados são apenas um dos aspectos do ecossistema. Desde a redação e a defesa da tese, observou-se um crescimento exponencial da inteligência artificial.


    As estruturas de algoritmos e de machine learning não são necessariamente novas, como discuto no primeiro capítulo. De fato, já existiam assistentes como a Alexa, da Amazon, e a Siri, da Apple, entre outros. Contudo, essas tecnologias são orientadas por comandos, como “traduza uma palavra”, “faça um cálculo” ou “abra determinado aplicativo”. Também interagem com objetos inteligentes — como luzes, televisores, fechaduras e câmeras — e com uma infinidade de dispositivos conectados. Ainda assim, ao tentar estabelecer um diálogo coerente com esse tipo de sistema, não há resposta contextual consistente.


    A principal inovação recente reside no uso da linguagem natural, que permite uma forma de comunicação muito mais sofisticada do que os modelos baseados em comandos. As novas ferramentas se apoiam em tecnologias como os Transformers, que utilizam redes neurais para compreender palavras e o contexto de diálogos com humanos. Seus resultados, embora ainda apresentem imprecisões — como a geração de informações incorretas —, impressionam pela proximidade com o raciocínio humano.


    O que busco destacar é que estamos diante de um novo paradigma com a popularização da inteligência artificial. Este pode ser, inclusive, um momento-chave a ser lembrado no futuro. É possível traçar um paralelo com o lançamento do buscador do Google, em 1998: há uma internet antes e outra depois. Da mesma forma, haverá uma sociedade antes e outra depois da ubiquidade da inteligência artificial.


    Estamos prestes a vivenciar sua ampla difusão no mundo físico, incorporada a óculos, dispositivos e sistemas invisíveis, porém onipresentes na vida urbana. Nesse contexto, é importante destacar que
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    Introdução


    O campo de estudo sobre democracia digital, e-democracia, ciber democracia, ou até mesmo democracia eletrônica, surge na década de 1990 ancorado na expansão das tecnologias da informação e comunicação e nas possibilidades que os meios técnicos ofereciam para melhorar o sistema democrático liberal, como, por exemplo, a representação política, a participação, dentre outros aspectos. Autores destacavam o déficit deliberativo das democracias (Coleman e Blumler, 2009) para enfatizar como as ferramentas digitais poderiam operar como suporte para superar a crise das democracias representativas.


    Ocorre que o próprio conceito de democracia, no campo da teoria política, está em constante disputa. Muito diferente de sua inspiração grega, os sistemas políticos de países considerados democráticos estão baseados em um sistema eleitoral, na representação política e na separação dos poderes. Após o final das duas grandes guerras mundiais, observa-se uma certa hegemonia do entendimento de que “o método democrático é aquele arranjo institucional para se chegar a decisões políticas no qual os indivíduos adquirem o poder de decidir através de uma luta competitiva para obter o voto do povo” (Schumpeter, 1976, p. 269). Estes sistemas incorporam em si uma contradição, pois “trata-se de um governo do povo no qual o povo não está presente no processo de tomada de decisões” (Miguel, 2014, p.13). Esta redução do ideal de democracia ao sistema eleitoral e representativo, adotada pela maioria dos países ocidentais, tem sua base em princípios formulados no final do século XVIII (Manin, 1995). Tal discrepância leva ao descrédito nas instituições e partidos políticos, à distância entre representantes e representados, à fluidez das preferências políticas, mas sobretudo a um desacordo entre o ideal democrático e sua prática. Diante disso, emergem no campo da teoria política novas concepções e formulações sobre como as democracias contemporâneas poderiam superar estes desafios impostos pelo método eleitoral e pela representação política. O debate contemporâneo sobre as teorias da democracia será aprofundado no primeiro capítulo do livro.


    Em um primeiro momento, a partir da difusão das tecnologias da informação e comunicação, observa-se uma confiança nos meios técnicos para solucionar alguns dos problemas advindos do sistema eleitoral e representativo identificados pelas teorias da democracia. É dizer, ao associar o digital, ou eletrônico, ao conceito de democracia, há uma aposta nas tecnologias para minimizar o déficit de participação e os problemas de representação política que o sistema eleitoral impõe. As pesquisas e estudos sobre democracia digital privilegiaram as potencialidades que a Internet e as tecnologias proporcionaram para promover a participação social, o engajamento político, a redução da distância entre os representantes e representados, a aprimoração da prestação de contas por parte dos governos e políticos, dentre outras questões. Ferramentas de consultas públicas interativas, deliberações online e propostas de democracia direta facilitada pelas tecnologias digitais foram destacadas como solução para problemas de representação política, accountability e participação (Meireles, 2015). De fato, em 2016, mais da metade das pesquisas na área de democracia digital tinha como foco a participação ou a deliberação online. Outros temas identificados são a transparência e a divisão digital, além de estudos em teoria da democracia digital (Gomes, 2018, p. 68). Além destes estudos, deve-se considerar ainda aqueles que focam nos processos eleitorais e novas mídias.


    Entretanto, estas pesquisas deixam de focar em um ponto central das tecnologias da informação e comunicação: a forma como operam os algoritmos, os softwares que fazem a interface de interação entre as pessoas e as máquinas. Com a vida cotidiana cada vez mais mediada por sistemas cibernéticos, torna-se crucial compreender a lógica de como operam e de que forma se relacionam com processos sociais, culturais e políticos. Neste contexto, é importante destacar autores como Manovich (2001), que cunhou o termo estudos de software, e Castells (2001), que enfatizou como a sociedade em rede iria mudar diversos aspectos da vida em sociedade.


    A questão central que a tecnologia digital introduz é a forma de armazenamento das informações. Computadores analógicos eram máquinas de cálculo que não geravam dados sobre seu uso, a não ser que fossem construídos dispositivos para esta finalidade. As máquinas digitais, por serem dispositivos cibernéticos, geram todo o tipo de informação a cada vez que são utilizadas, em processos complexos de retroalimentação. São tecnologias de comunicação e controle, no sentido de que são sistemas reguladores, que registram dados (Silveira, 2016; Snowden, 2019). Ocorre que, a partir da expansão da Internet e da computação pessoal, estes sistemas passam a catalogar informações sobre as pessoas que os utilizam. É neste contexto que Lyon (1994) problematizou como o registro das mais diversas interações no formato digital tinha o potencial de gerar amplos e sofisticados sistemas de vigilância.


    Sendo assim, enquanto parte da teoria política saudava a Internet como meio de promoção de mais participação e novas práticas sociais, outra estava atenta a um silencioso fenômeno presente nas sociedades conectadas: a constante coleta e armazenamento de informações pessoais, que conforma a big data, fenômeno que se refere a grandes volumes de dados. Estas abordagens enfatizam como o modelo de negócios dominante da Internet é baseado na coleta, armazenamento e tratamento de informações privadas, que são cedidas “voluntariamente” a partir dos termos de uso de sites e aplicativos, mascarada como forma de melhorar sua experiência de uso (Papacharissi e Fernback, 2005). Autores desta linha de pesquisa são responsáveis por cunhar conceitos tais como economia da intrusão (Silveira, 2016), economia da informação pessoal (Bruno, 2008) e capitalismo de vigilância (Zuboff, 2019). Tais estudos têm inspiração na sociedade disciplinar descrita por Foucault (2012), em que os espaços são moldados para a vigilância, ou seja, para exercer domínio sobre as pessoas. Outra grande influência é a sociedade de controle de Deleuze (1992), que já indica a descentralização do modelo do panóptico de Bentham para uma vigilância diluída em toda a sociedade, ou seja, para além das construções e instituições. A conformação deste fenômeno será aprofundada ao longo do primeiro capítulo do livro.


    Por fim, após introduzir o tema da democracia digital e dos algoritmos de inteligência artificial, faz-se necessário associá-los à questão da privacidade, um conceito recente nas ciências sociais. Muitas vezes relacionada à noção da liberdade negativa, ou o direito de ser deixado em paz, a privacidade envolve ainda questões como a intimidade, a autonomia e o desenvolvimento da personalidade e da própria identidade. No contexto das sociedades liberais contemporâneas, marcadas pelo individualismo, a privacidade tornou-se o espaço do exercício da liberdade. Ocorre que, com a conformação do capitalismo de vigilância, em que há um monitoramento constante e automatizado das experiências individuais, a privacidade fica em suspenso, pois as informações pessoais são registradas, processadas a todo o tempo para finalidades pouco transparentes.


    É neste contexto que o direito à privacidade deixa de ser suficiente para lidar com a quantidade de informações pessoais produzidas pela sociedade contemporânea (Doneda, 2006). O direito à proteção de dados pessoais emerge, portanto, para defender os indivíduos do uso indevido de suas informações, seja para fins de vigilância, como muitas vezes o tema é abordado, mas também para influenciar hábitos de consumo, preferências políticas, interferindo diretamente no exercício da cidadania e na autodeterminação informacional. A proteção de dados pessoais consolida um paradoxo das sociedades contemporâneas; a privacidade deixa de ser apenas um direito individual para tornar-se uma questão coletiva, de toda a sociedade interconectada. Os sistemas normativos que orientam a proteção de dados pessoais serão aprofundados no segundo capítulo do livro, no qual se realiza uma análise comparativa entre a legislação da União Europeia, dos Estados Unidos e do Brasil.


    Realizadas estas breves contextualizações acerca dos temas centrais da obra – democracia, privacidade e os algoritmos de inteligência artificial– enfatiza-se como este debate é relevante para a ciência política contemporânea, pois são fenômenos sociais que incidem diretamente no exercício da cidadania, de direitos e liberdades. Além disso, é uma discussão que está cada vez mais associada a processos políticos complexos, que envolvem tanto o modelo eleitoral e representativo, como novas formas de participação política e ativismo digital.


    Portanto, o objetivo geral da obra é mapear as principais controvérsias em torno do debate sobre privacidade e proteção de dados pessoais e sua relação com as democracias contemporâneas. Sublinham-se ainda como objetivos específicos: 1) Debater o conceito de privacidade a partir da distinção público-privado, estruturadora de modelos que pensam o mundo social, normas jurídicas e instituições; 2) Analisar como diferentes marcos regulatórios de proteção de dados pessoais refletem princípios e valores democráticos.


    Para cumprir estas metas estabelecidas, parte-se de uma revisão da literatura sobre os principais temas da tese: algoritmos de inteligência artificial, privacidade e teorias da democracia. O livro está estruturado em quatro capítulos, além da presente introdução. Parte-se da contextualização da conformação do capitalismo de vigilância e como os algoritmos governam a vida cotidiana intermediada por dispositivos digitais. Em seguida, apresenta-se o debate sobre a dicotomia público-privado nas ciências sociais, e como a conformação das democracias liberais é calcada na separação entre a esfera pública e a privada. A partir de uma perspectiva histórica, demonstra-se que o exercício da liberdade e da cidadania se desloca da esfera pública para a privada. Neste contexto, debate-se como esta divisão se torna opaca com a proliferação das tecnologias da informação e comunicação, que desvincula ainda mais a metáfora espacial da distinção público/privado. A partir deste debate teórico, atinge-se o objetivo específico do trabalho de discutir a distinção público-privado, estruturadora de modelos que pensam o mundo social, normas jurídicas e instituições.


    Na sequência, expõe-se como a privacidade surge como um privilégio de classe e de gênero, consolidando-se enquanto um direito ao longo das últimas décadas. Ao discutir dimensões da privacidade, retomam-se algumas questões associadas às teorias da democracia que são fundamentais para a compreensão do fenômeno do monitoramento automatizado das experiências privadas. Ao debater o conceito de autonomia, dialoga-se com teorias da vigilância, que se ancoram na premissa de que os algoritmos de inteligência artificial atuam na modulação de comportamentos. A partir da problematização do behaviorismo radical, recorre-se ao debate teórico sobre o processo de formação das preferências, relações de poder, opressão e dominação. Além disso, é exposto como a falta de transparência sobre o funcionamento dos algoritmos de inteligência artificial revela a necessidade de sua regulação como complemento à própria proteção de dados pessoais.


    Em seguida, apresenta-se o debate sobre transparência a partir de sua origem do conceito de publicidade. Ressalta-se que o termo surge associado à expansão do pensamento neoliberal, que impõe novas formas de governabilidade – ou governança – importando práticas administrativas à economia política. Neste contexto, discutem-se ainda os dados abertos enquanto materialização da transparência digital e o modelo de governo aberto, uma retórica neoliberal, que busca sustentar este novo padrão de Estado a partir de valores democráticos, como a própria participação social e o exercício da cidadania, por meio da fiscalização dos governos.


    Ainda no primeiro capítulo do livro, explora-se a dualidade entre privacidade e segurança, argumento recorrentemente utilizado para justificar a vigilância. Neste contexto, regata-se o debate sobre o contrato social, em que as pessoas renunciam a determinadas liberdades em troca de segurança. Confronta-se o contratualismo com problematizações colocadas pela teoria feminista, enfatizando os limites do consentimento. A partir dessa discussão teórica, discute-se seu paralelo digital; os termos de uso das plataformas de conteúdo e aplicativos digitais, contratos firmados entre as pessoas e as grandes corporações de tecnologia. Por fim, para finalizar a revisão teórica da primeira parte da obra, debate-se o conceito de liberdade e sua relação com a privacidade. Aprofunda-se a crítica ao pensamento liberal e seus limites, apresentando teorias da democracia alternativas à hegemonia deste pensamento nas ciências sociais. Além disso, enfatiza-se como, nas sociedades contemporâneas, a privacidade torna-se condição para o exercício da liberdade de expressão, a própria cidadania e a participação política.


    No segundo capítulo, realiza-se uma análise comparativa dos principais marcos normativos que orientam as instituições e a sociedade sobre privacidade e proteção de dados pessoais. Parte-se dos principais aspectos do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (General Data Protection Regulation), legislação da União Europeia, em vigência desde 2018. Apresentam-se as principais definições associadas à proteção de dados pessoais e os princípios de proteção de dados. Descrevem-se os direitos dos titulares de dados, as obrigações e responsabilidades dos agentes de tratamento de dados e as sanções passíveis de aplicação, em caso de violação da legislação.


    Em seguida, apresenta-se a abordagem estadunidense com relação à privacidade e proteção de dados. Composto por um conjunto de leis que, em sua maioria, envolvem questões dos direitos do consumidor e direitos da concorrência, os marcos normativos deste país orientam a atuação das principais empresas de tecnologia, identificadas pelo acrônimo FAMGA – Facebook, Amazon, Microsoft, Google e Apple. Posteriormente, apresenta-se uma análise da Lei Geral de Proteção de Dados brasileira, assim como suas alterações realizadas após aprovação pelo Congresso Nacional. O segundo capítulo é encerrado com um quadro comparativo entre estes marcos normativos e suas principais diferenças.


    Com este segundo capítulo, o objetivo específico do trabalho de exame de diferentes marcos regulatórios sobre privacidade e proteção de dados pessoais é parcialmente cumprido. Esta discussão servirá como base para a associação entre a legislação vigente e princípios democráticos, aprofundados na discussão empiricamente informada do terceiro capítulo.


    Para ancorar o debate teórico na realidade empírica, propõe-se o recorte de análise das edições do Fórum de Governança da Internet, evento anual, realizado desde 2006, pela Organização das Nações Unidas, que reúne atores de diversos setores para debater a governança da Internet e seus impactos nas sociedades e democracias. Para realizar a avaliação, serão utilizados métodos combinatórios quantitativos e qualitativos com vistas a mapear as principais controvérsias em torno dos debates sobre privacidade e proteção de dados pessoais (Latour, 2012; Denzin e Lincoln, 2011; Babbie, 2015). Os dados analisados serão as transcrições das atividades do Fórum, disponibilizadas em seu website1. A partir de uma avaliação quantitativa, em que se identificaram palavras-chave da pesquisa – privacidade, vigilância, segurança, liberdade e direitos – é realizado um exame dos discursos mobilizados em torno destes temas e como refletem visões distintas de valores e princípios democráticos.


    Neste terceiro capítulo, apresenta-se a metodologia utilizada, os procedimentos e técnicas adotados para cumprir com o objetivo geral de mapear as principais controvérsias em torno do debate sobre privacidade e proteção de dados pessoais e sua relação com as democracias contemporâneas. A partir da análise dos discursos mobilizados durante as edições do Fórum de Governança da Internet, identificam-se as principais controvérsias em torno da privacidade e proteção de dados pessoais, assim como as visões de democracia mobilizadas em torno destes argumentos. Apresentam-se os resultados quantitativos e qualitativos da discussão empiricamente informada, aprofundando-se nas principais controvérsias identificadas em um quadro de sua evolução histórica. Com isto, complementa-se o objetivo específico de analisar como diferentes marcos regulatórios de proteção de dados pessoais refletem princípios e valores democráticos.


    Este livro-tese busca contribuir com a discussão teórica sobre a separação das esferas público/privado em seu contexto atual, em que metade da população mundial tem acesso às tecnologias da informação e comunicação. O debate realizado sobre privacidade subsidia a argumentação sobre a proteção de dados pessoais e seu aspecto coletivo. Outra contribuição do trabalho é a análise comparativa dos diferentes marcos regulatórios que versam sobre o tema e como eles refletem valores democráticos. Por fim, a partir da discussão empírica em que se adotou uma metodologia combinatória quantitativa e qualitativa, o trabalho cooperou para mapear a evolução das principais controvérsias que envolvem o setor de tecnologia.


    Nas considerações finais, as conclusões do trabalho são apresentadas a partir do debate teórico e da análise empírica sobre os argumentos mobilizados em torno da discussão sobre privacidade e proteção de dados pessoais no âmbito do Fórum de Governança da Internet. Identifica-se a dificuldade do Estado em normatizar o setor de tecnologia e como sua autorregulação aprofundou questões como o próprio capitalismo de vigilância e outras, como o fenômeno do discurso de ódio e a desinformação. A partir deste debate, identificou-se outra grande controvérsia presente nos debates sobre privacidade e proteção de dados pessoais: a questão da remoção de conteúdo online. A partir desta problematização, resgata-se o argumento sobre a necessidade de regulação dos próprios algoritmos de inteligência artificial, considerada uma abordagem mais efetiva e com menor impacto no exercício da liberdade de expressão. Neste contexto, ressalta-se como o modelo de licenciamento dos algoritmos de inteligência artificial deve modificar-se para atender aos interesses das sociedades e não das empresas. Por fim, destaca-se a diferença dos impactos destes fenômenos em sociedades do norte e sul global, com ênfase para o fenômeno do colonialismo digital.


    A presente introdução contextualizou e justificou a relevância do debate sobre privacidade e proteção de dados pessoais para a ciência política contemporânea, enquanto um problema social e coletivo, que ultrapassa a garantia do exercício de direitos por parte do Estado.


    


    
      
        	1 Internet Governance Forum. Disponível em https://www.intgovforum.org/multilingual/. Acessado em 2/02/2026.
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partir desta questdo, examinaram-se os principais mar-
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